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APRESENTAÇÃO

Este relatório institucional faz parte da série Análises situacionais e retrospectivas, publicada 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) no início de 2025. São textos curtos 
e de produção expressa que foram elaborados no primeiro semestre de 2024 como insumo 
para a formulação da Estratégia Nacional de Longo Prazo (Estratégia Brasil 2050). 

Na elaboração dessa estratégia, a Secretaria Nacional de Planejamento do Ministério 
do Planejamento e Orçamento (Seplan/MPO) buscou, em março de 2024, o apoio do 
Ipea, pelo conhecimento do seu corpo técnico. Apresentou uma lista de temas diversos, 
contendo mais de cinquenta tópicos de políticas públicas, programas, públicos-alvo, fe-
nômenos sociais e setores econômicos. De forma a atender à demanda, o Ipea constituiu 
uma comissão de redação, responsável pela coordenação dos trabalhos, que envolveu a 
participação de mais de vinte colaboradores na produção de textos-base para cada um dos 
temas tratados. 

Os textos trazem definições do tema, diagnóstico atual e retrospectivo, análise de indi-
cadores, e considerações sobre desafios e oportunidades. Do trabalho entregue pelo Ipea, a 
Seplan fez uma síntese, selecionando aspectos abordados (Brasil, 2024), e o Ipea produziu 
essa série de relatórios. Os textos publicados tratam de políticas e temas essenciais para o 
desenvolvimento econômico e social, incluindo assistência social, saúde, previdência, se-
gurança pública, empreendedorismo, agronegócio, agricultura familiar, indústria, serviços, 
mineração, inclusão digital, governo digital, transparência e combate à corrupção, crianças 
e adolescentes, pessoas com deficiência e população em situação de rua.

Esperamos que os conteúdos apresentados ajudem na sua reflexão sobre cada um 
desses temas.

Boa leitura!

Luciana Mendes Santos Servo
Presidenta do Ipea

Helder Rogério Sant’Ana Ferreira 
Coordenador-Geral de Planejamento e Articulação Institucional do Ipea

REFERÊNCIA

BRASIL. Ministério do Planejamento. Análise retrospectiva e situacional. Brasília: MPO, 
2024. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/estrate-
gia-2050-conteudo/eb2050-analise-retrospectiva-e-situacional.pdf. Acesso em: 17 fev. 2025.

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/estrategia-2050-conteudo/eb2050-analise-retrospectiva-e-situacional.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/estrategia-2050-conteudo/eb2050-analise-retrospectiva-e-situacional.pdf


SINOPSE

O texto apresenta um breve estudo sobre a inclusão digital no Brasil, incluindo a evolução 
das tecnologias da informação e comunicação (TICs), a desigualdade de acesso à internet 
por renda e região, as políticas públicas para promover a inclusão digital e as oportunidades 
que o setor oferece. A seguir, estão elencados os principais pontos tratados neste trabalho.

•	 O Brasil vem evoluindo no tema da inclusão digital, com a massificação do serviço 
de telefonia celular e o investimento em infraestrutura de internet.

•	 A desigualdade de acesso à internet ainda é significativa, com diferenças por renda 
e região.

•	 O governo brasileiro já implementou políticas públicas para promover a inclusão 
digital, como o descontingenciamento do Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações (Fust) e o programa Norte Conectado.

Dessa forma, apresentam-se como objetivos desta publicação: i) descrever o contexto  
da inclusão digital no Brasil; ii) identificar os desafios e as oportunidades do setor; e  
iii) apresentar políticas recentes voltadas para combater a desigualdade no acesso à internet.

Palavras-chave: inclusão digital; tecnologia da informação e comunicação; acesso à inter-
net; políticas públicas; desigualdade social.
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Tecnologias da informação e comunicação (TICs) dizem respeito a um amplo leque de 
políticas, variando entre a produção de hardwares (como computadores e celulares) e soft-
wares, as telecomunicações, as plataformas digitais e o acesso dos indivíduos a essas tecno-
logias: inclusão digital, que será o foco deste texto. 

O Brasil é um país de renda média que evoluiu bastante no tema da inclusão digital. 
Os desenvolvimentos das TICs neste século transformaram o mundo como o conhe-
cemos. Os mais variados aspectos da vida humana foram afetados pela revolução das 
TICs: educação, saúde, entretenimento, trabalho, transportes, além, é claro, das próprias 
comunicações. O período pós-2000 marcou a introdução da internet banda larga, da 
internet móvel, com suas tecnologias 2G, 3G, 4G e, mais recentemente, 5G. 

O Brasil acompanhou essa evolução. A privatização do monopólio do setor de telefo-
nia, no fim dos anos 1990, viabilizou um volume de investimentos bilionários na expansão 
da infraestrutura. O gráfico 1 mostra como o serviço de telefonia celular se expandiu de 
um luxo para uma minoria para a massificação do serviço, quando o número de linhas 
chegou a superar o de habitantes, não só no Brasil, como também em outros países em 
desenvolvimento. Mudanças regulatórias e tecnológicas no Brasil fizeram com que a posse 
de mais de um celular por usuário (para usufruir de tarifas diferenciadas de ligações para 
outras operadoras) se tornasse desnecessária.

GRÁFICO 1
Linhas de celular por 100 habitantes – Argentina, Brasil, China, Colômbia, Índia e México (2000-2022)

0

20

40

60

80

100

120

140

160

180

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

20
17

20
18

20
19

20
20

20
21

20
22

Argentina Brasil China Colômbia Índia México

Fonte: World Bank. Disponível em: https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators. Acesso em: 8 maio 2024.
Elaboração do autor. 

Se, por um lado, houve massificação do serviço de telefonia celular, por outro, a de-
sigualdade no acesso à internet ainda é aguda, quando se comparam os dados por renda e 
região. Na tabela 1, com base no percentual de domicílios com acesso à internet, é possível 

https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators
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observar que domicílios da região Sul apresentam um valor de 15 pontos percentuais (p.p.) 
maior que o do Nordeste. Os domicílios da classe A apresentam um valor de 33 p.p. maior 
que os das classes D e E.

TABELA 1
Domicílios com acesso à internet – por tipo de conexão (2023)
(Em %)

Total – banda larga fixa

Total 73

Área
Urbana 73

Rural 71

Região

Sudeste 75

Nordeste 65

Sul 80

Norte 73

Centro-Oeste 68

Classe social

A 92

B 84

C 74

D/E 59

Fonte: CGI.BR – TIC Domicílios 2023. Disponível em: https://cetic.br/pt/tics/domicilios/2023/domicilios/A5/. Acesso em: 8 jan. 2025.
Obs.: 1. Banda larga fixa inclui conexão via cabo de TV ou fibra ótica, linha telefônica (DSL), rádio e satélite.

2. Entende-se por classe social o que consta no Critério Brasil de Classificação Econômica – CCEB (CGI.BR, 2024, p. 36).

Por um lado, apresentamos anteriormente algumas dificuldades, como as diferenças de 
acesso à internet por classe social e região. Por outro lado, uma série de oportunidades per-
mite esperar uma redação da desigualdade de acesso: o descontingenciamento dos recursos 
do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust); o programa Norte 
Conectado, que tem o objetivo de expandir a infraestrutura de comunicações da Amazô-
nia, por meio da implantação de cabos de fibra ótica subfluvial; e a Estratégia Nacional  
de Escolas Conectadas, que visa conectar todas as escolas públicas da educação básica do 
Brasil até 2026.
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